PROJETO DE LEI Nº  266,    DE 2001.

Estabelece período para a realização de provas de concurso público.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta :

Artigo 1º - O processo seletivo de ingresso na Administração Pública direta ou indireta, bem como Autarquias, no âmbito Estadual realizar-se-á no período de domingo à sexta-feira, no horário compreendido entre 8:00h ( oito horas) e 18:00h (dezoito horas).

Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
Os meios de comunicação têm amplamente divulgado problemas ocorridos na realização de provas vestibulares e de concursos públicos aos sábados, em razão de convicções religiosas de determinados candidatos, ocasionando provas especiais em outro dia da semana para tais candidatos.

Os inconvenientes ocasionados incidem para todas as partes envolvidas, ou seja Estado e Cidadão cuja convicção se pretende abrigar, o primeiro que tem por objetivo dar igualdade de condições à todos, além de estar sujeito à eventuais demandas Judiciais por desrespeito à Carta Magna e o segundo por poder exercer livremente seu direito ao culto religioso somado à garantia Constitucional de se submeter a um concurso público seja de admissão ou vestibular.

A Constituição Federal em seu artigo 5º prevê que:

VI - “ é inviolável a liberdade de consciência e de crença religiosa sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias.

VIII – “ ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política...”
Assim não é sem razão que a nossa Constituição incorporou dispositivos como o direito fundamental, que assegura a toda pessoa, o princípio da inviolabilidade de consciência, consubstanciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem, no texto do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos ( aprovado pela XXI Assembléia Geral das Nações Unidas), na Declaração sobre Eliminação de todas as formas de intolerância e discriminação por causa de Religião ou Crença ( aprovada por unanimidade, em 25 de novembro de 1981, pela Câmara Legislativa das Nações Unidas).

Qualquer fator limitador da opção de fé do indivíduo, por parte do Estado caracteriza inconstitucionalidade, pois a liberdade religiosa não se circunscreve ao indivíduo e sim é premissa maior da sociedade enquanto garantia constitucional.

Cumpre ressaltar que Municípios como os de Cubatão (Lei 2.581/99); São José do Rio Preto (Lei 7.146/98); Penápolis (Lei 745/98) e Lins (Lei 4.194/99), já tomaram esta iniciativa no âmbito de suas atribuições, consagrando em lei o já mencionado mandamento Constitucional.

Dessa forma, para a garantia dos ditames Constitucionais, se espera o acolhimento de meus pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões em

Deputado WILLIANS RAFAEL
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